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Entidade Valor Data
de decisão Entidade decisora

Crescer na Maior-Associação de Intervenção Comunitária. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 796,05 € 20-07-2010 Conselho Directivo.
Crescer na Maior-Associação de Intervenção Comunitária. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 796,05 € 20-07-2010 Conselho Directivo.
Desafio Jovem (Téen Challenge) Portugal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 894,42 € 26-01-2009 Conselho Directivo.
ACEDA — Assoc..Evangélica de Apoio Social  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58 181,52 € 26-11-2008 Conselho Directivo.
ADSCS — Assoc. para o Desenv. Comunitário de Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 798,91 € 26-11-2008 Conselho Directivo.
ADSCS — Assoc. para o Desenv. Comunitário de Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 948,80 € 01-12-2008 Conselho Directivo.
ADSCS-Assoc. para o Desenv. Comunitário de Santarém  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 398,22 € 01-12-2008 Conselho Directivo.
ISU — Instituto de Solidariedade e Cooperação Universitária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38 850,39 € 01-12-2008 Conselho Directivo.
ISU — Instituto de Solidariedade e Cooperação Universitária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42 690,39 € 01-12-2008 Conselho Directivo.
APDES — Agência Piaget para o Desenvolvimento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 200,00 € 22-12-2009 Conselho Directivo.
APSDC — Ass. Para a Promoção da Saúde e Desenvolvimento Comunitário . . . . . . . . . . . . 38 301,12 € 01-07-2010 Conselho Directivo.
Associação Ares do Pinhal. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 299 997,01 € 01-02-2010 Conselho Directivo.
Caminhar — Associação Cristã de Apoio Social. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 000,00 € 04-12-2009 Conselho Directivo.
Cruz Vermelha Portuguesa — Delegação de Évora. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 214,30 € 04-12-2009 Conselho Directivo.
GATO — Grupo de Ajuda a Toxicodependentes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 759,99 € 26-11-2008 Conselho Directivo.
APF — Associação de Planeamento Familiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 115,62 € 19-05-2009 Conselho Directivo.
Centro Fonte da Prata. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 501,68 € 10-01-2009 Conselho Directivo.
Caritas Diossesana de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 116 508,00 € 31-07-2009 Conselho Directivo.

 9 de Agosto de 2011. — A Secretária-Geral-Adjunta, em substituição do Secretário-Geral, Sandra Cavaca.
205043468 

 Declaração de rectificação n.º 1326/2011
O despacho n.º 9209/2011, de 18 de Julho, publicado no Diário da 

República, 2.ª série, n.º 140, de 22 de Julho de 2011, onde consta a de-
legação de competências do Ministro da Saúde no Secretário de Estado 
da Saúde, licenciado Manuel Ferreira Teixeira, tem uma inexactidão, 
pelo que se rectifica nos seguintes termos:

Onde se lê:
«3.9 — Secretaria -Geral, no que respeita a gestão de fundos finan-

ceiros, serviços jurídicos e contencioso, bem como no que respeita a 
decisão relativa a recursos hierárquicos.»

deve ler -se:
«3.9 — Secretaria -Geral, no que respeita a gestão de fundos 

financeiros, serviços jurídicos e contencioso, bem como no que 
respeita a decisão relativa a recursos hierárquicos, tutelares e 
impróprios.»
17 de Agosto de 2011. — A Secretária -Geral -Adjunta, em substituição 

do Secretário -Geral, Sandra Cavaca.
205043443 

 Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, I. P.

Despacho (extracto) n.º 10637/2011
Por despacho do Presidente do Conselho Directivo da Administração 

Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., de 28/06/2011:
Maria de Lurdes Mimoso Ruiz, enfermeira do mapa de pessoal do 

Agrupamento de Centro de Saúde Oeste I — Oeste Norte, autorizada a 
consolidação da mobilidade, para o Agrupamento de Centros de Saúde 
da Grande Lisboa V — Odivelas, nos termos do artigo 64.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

9 de Agosto de 2011. — O Presidente do Conselho Directivo da 
ARSLVT, I. P., Dr. Rui Portugal.

205042999 

 Despacho (extracto) n.º 10638/2011
Por despacho do Vogal do Conselho Directivo da Administração 

Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., de 27/06/2011, foi ao 
abrigo do disposto do n.º 5 do artigo 235.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de 
Setembro, autorizada a cessação da licença sem vencimento, a Maria da 
Graça Castelo Branco de Azevedo Mendes Horák, enfermeira graduada 
e consequente reingresso no mapa de pessoal do ACES XI — Cascais, 
em regime de 20 horas semanais.

9 de Agosto de 2011. — O Presidente do Conselho Directivo da 
ARSLVT, I. P., Dr. Rui Portugal.

205042982 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Direcção Regional de Educação do Norte

Agrupamento de Escolas António Correia de Oliveira

Aviso n.º 16554/2011

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de 3 (três) postos de trabalho em regime de contrato a termo 
resolutivo certo a tempo parcial para carreira e categoria de 
assistente operacional.

1 — Nos termos dos n.os 2 do artigo 6.º, artigos 50.º a 55.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e do disposto na alínea a) do n.º 3 
do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se 
público que, por despacho do Director do Agrupamento de António 
Correia de Oliveira, de 10 de Agosto de 2011, se encontra aberto, 
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação deste Aviso no 
Diário da República, o procedimento concursal comum para pre-
enchimento de 3 (três) postos de trabalho em regime de contrato a 
termo resolutivo certo a tempo parcial, sendo 1 (um) com duração 
de vinte e cinco horas/semana, 1 (um) com duração de vinte e uma 
horas/semana e 1 (um) com duração de 10 horas/semana para a 
categoria de assistente operacional, até 31 de Dezembro de 2011.

2 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger -se -á pelas 
disposições contidas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro 
e Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de Março, Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de Julho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro 
(com a redacção dada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de Abril), Por-
taria n.º 1553 -C/2008, de 31 de Dezembro e Código do Procedimento 
Administrativo.

3 — Local de trabalho: Escolas pertencentes ao Agrupamento de 
Escolas António Correia de Oliveira, sita na Rua Poeta António Correia 
de Oliveira — 4740 -285 — Esposende.

4 — Caracterização do posto de trabalho: Exercício de funções na 
categoria de assistente operacional, competindo -lhe, designadamente, 
as seguintes atribuições:

a) Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa utilização 
das instalações;

b) Cooperar nas actividades que visem a segurança de crianças e 
jovens na escola;

c) Efectuar, no interior e exterior, tarefas de apoio de modo a permitir 
o normal funcionamento dos serviços.

5 — Remuneração base prevista: A remuneração hora a pagar é cal-
culada com base na remuneração mínima mensal garantida (RMMG). 
Acresce subsídio de refeição na prestação diária de trabalho.
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6 — Requisitos de admissão:
a) Ser detentor, até à data limite para apresentação das candidatu-

ras, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, nomeadamente:

i) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção especial ou lei especial;

ii) 18 Anos de idade completos;
iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

b) Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória ou de cursos 
que lhe seja equiparado, a que corresponde o grau de complexidade 1 
de acordo com o previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 44.º da lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

7 — Constitui factor preferencial a comprovada experiência pro-
fissional no exercício efectivo das funções descritas no ponto 4 do 
presente Aviso.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de publi-

cação do Aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

8.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigato-
riamente, mediante preenchimento de formulário próprio, fornecido 
nos serviços de administração escolar e disponibilizado na página do 
Agrupamento de Escolas António Correia de Oliveira, em http://www.
acoliveira.org, e entregues no prazo de candidatura, pessoalmente, nas 
instalações deste, ou enviadas pelo correio, para a morada identificada 
no ponto 3 do presente Aviso, em carta registada com Aviso de recepção, 
dirigidas ao Director do Agrupamento.

9 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão ou Cartão de Identificação 
Fiscal, (fotocópia)

Certificado de habilitações literárias (fotocópia)
Curriculum Vitae datado e assinado
Declarações da experiência profissional (fotocópia)
Certificados comprovativos de formação profissional (fotocópia)

9.1 — Os candidatos que tenham exercido funções no Agrupamento de 
Escolas António Correia de Oliveira, estão dispensados da apresentação 
dos documentos comprovativos dos factos indicados no currículo, desde 
que, expressamente, refiram que os mesmos se encontram arquivados 
no seu processo individual, nesses casos, o júri do concurso solicitará 
oficiosamente os mesmos ao respectivo serviço de pessoal.

9.2 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001 de 3 de Fevereiro e para 
efeitos de admissão ao concurso os candidatos com deficiência devem 
declarar sob compromisso de honra o respectivo grau de incapacidade 
e tipo de deficiência.

9.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, no 
caso de dúvida sobre a situação que descreve a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

10 — Métodos de selecção
10.1 — Avaliação curricular (AC) e Entrevista de avaliação das com-

petências (EAC).
10.2 — Eventual utilização da faculdade conferida pelo n.º 4 do ar-

tigo 53.º da LVCR, designadamente urgência na admissão dos assisten-
tes operacionais a que se refere o procedimento concursal ou número 
elevado de candidatos, aplicando -se nesse caso da seguinte forma: a) 
Aplicação, num primeiro momento, à totalidade dos candidatos, do 
método de selecção de Avaliação Curricular (AC); b) Aplicação do 
método de Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) apenas a 
parte dos candidatos aprovados no método de Avaliação Curricular, a 
convocar por tranches sucessivas, por ordem decrescente de classifica-
ção, respeitando a prioridade legal da sua situação jurídico -funcional, 
até à satisfação das necessidades.

10.3 — Serão considerados e ponderados os elementos de maior 
relevância para o posto de trabalho a ocupar, e que são os seguintes:

Habilitação Académica de Base (HAB) ou Curso equiparado, Expe-
riência Profissional (EP) e Formação Profissional (FP), Entrevista de 
avaliação das competências (EAC) de acordo com a seguinte fórmula:

AC = (HAB + 2 EP + FP) + 3 (EAC)
7

10.3.1 — Habilitação Académica de Base (HAB), graduada de acordo 
com a seguinte pontuação:

a) 20 Valores — 11.º, 12.º ano de escolaridade ou de cursos que lhes 
sejam equiparados ou Habilitação de grau académico superior;

b) 16 Valores — 9.º ano de escolaridade;
c) 12 Valores — escolaridade obrigatória quando inferior ao 9.º ano 

de escolaridade.

10.3.2 — Experiência Profissional (EP) — tempo de serviço no exer-
cício das funções inerentes à carreira e categoria conforme descritas no 
ponto 4 do presente Aviso, de acordo com a seguinte pontuação:

a) 20 Valores — 2 anos ou mais de tempo de serviço no exercício 
de funções em realidade social, escolar e educativa do contexto onde 
desempenhará as funções para as quais se promove o presente proce-
dimento concursal;

b) 16 Valores — 2 anos ou mais de tempo de serviço no exercício de 
funções inerentes à carreira e categoria ou menos de 2 anos de tempo de 
serviço no exercício de funções em realidade social, escolar e educativa 
do contexto onde desempenhará as funções para as quais se promove o 
presente procedimento concursal;

c) 12 Valores — menos de 2 anos de tempo de serviço no exercício 
de funções inerentes à carreira e categoria;

d) 10 Valores — Sem experiência profissional no exercício de funções 
inerentes à carreira e categoria.

10.3.3 — Formação Profissional (FP) — formação profissional directa 
ou indirectamente relacionada com as áreas funcionais a recrutar. Será 
valorada com um mínimo de 10 valores a atribuir a todos os candidatos, 
à qual acresce, até um máximo de 20 valores, o seguinte:

a) 10 Valores — Formação directamente relacionada com a área 
funcional, num total de 60 ou mais horas;

b) 8 Valores — Formação directamente relacionada com a área fun-
cional, num total de 15 ou mais e menos de 60 horas;

c) 4 Valores — Formação indirectamente relacionada com a área 
funcional, num total de 60 horas ou mais;

d) 2 Valores — Formação indirectamente relacionada com a área 
funcional, num total de 15 ou mais e menos de 60 horas.

10.4 — A Entrevista de avaliação das competências (EAC) é avaliada 
segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e 
Insuficiente, aos quais correspondem, respectivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

11 — Composição do Júri
Presidente: Bernardina Mariz Silva Barros Zão
Vogais efectivos: Manuel do Vale Fernandes Meira; Manuel Augusto 

Meira Laranjeira Moreira
Vogais suplentes: Maria de Lurdes Losa Capitão Couto; Isabel Cristina 

Pinto Ferreira da Silva

12 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, os candidatos têm acesso às actas do júri, onde 
constam os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação de cada 
um dos elementos dos métodos de selecção, a grelha classificativa e os 
sistemas de valoração final do método, desde que as solicitem.

13 — A presidente de júri será substituída nas suas faltas e impedi-
mentos por um dos Vogais efectivos.

14 — Exclusão e notificação dos candidatos — Os candidatos excluí-
dos serão notificados por uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, para realização da audiência dos 
interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo, 
nomeadamente, por:

a) E -mail com recibo de entrega da notificação;
b) Ofício registado;
c) Notificação pessoal.

15 — A Ordenação final dos candidatos admitidos que completem 
o procedimento concursal é efectuada de acordo com a escala classifi-
cativa com valoração às centésimas, em resultado da média aritmética 
ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada um dos 
elementos dos métodos de selecção.

15.1 — Critério de desempate:
15.1.1 — Em caso de igualdade de valoração os critérios de desem-

pate são a adoptar são os constantes do n.º 1 do artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

15.1.1.1 — Para efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 35.º da referida 
Portaria e nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001 
de 3 de Fevereiro, neste procedimento concursal o candidato com defi-
ciência tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece 
sob qualquer outra preferência legal.
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15.1.2 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em situação 
de igualdade de valoração e em situação não configurada pela lei como 
preferencial, é efectuada, de forma decrescente, tendo por referência 
os seguintes critérios:

a) Valoração da Habilitação académica de base (HAB)
b) Valoração da Experiência Profissional (EP)
c) Valoração da Formação Profissional (FP)
d) Preferência pelo candidato de maior idade.

15.2 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados e 
dos excluídos no decurso da aplicação do método de selecção Avaliação 
Curricular é notificada, para efeitos de audiência de interessados, nos 
termos do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01

15.3 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação do Director do Agrupamento de Escolas António Correia 
de Oliveira, é disponibilizada no sítio da internet do Agrupamento de 
Escolas António Correia de Oliveira, bem como em edital afixado nas 
respectivas instalações, em data que constará de Aviso publicitado na 
2.ª série do Diário da República.

16 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento dos postos de trabalho a ocupar.

18 — Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, o presente Aviso é publicitado, na página elec-
trónica deste Agrupamento de Escolas de António Correia de Oliveira, 
na 2.ª série do Diário da República, bem como na Bolsa de Emprego 
Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à publicação na 
2.ª série do Diário da República, e, no prazo máximo de três dias úteis 
contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

12 de Agosto de 2011. — O Director, Albino Casado Neiva.
205037077 

 Agrupamento de Escolas Cávado Sul

Aviso n.º 16555/2011
Nos termos dos n.º 2 e 3 do artigo 6.º, artigos 50.º a 55.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e do disposto na alínea a) do n.º 3do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se pú-
blico que, por Despacho do Director do Agrupamento de Escolas, no 
uso das competências que lhe foram delegadas, encontra -se aberto, 
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação deste Aviso no 
Diário da República, procedimento concursal comum para a carreira 
e categoria de assistente operacional deste Agrupamento de Escolas, 
na modalidade de contrato em funções públicas a termo resolutivo 
certo, a termo parcial

Tipo de oferta: 7 (sete) contratos
Nível orgânico: Direcção Regional de Educação do Norte
Serviço: Agrupamento de Escolas Cávado Sul
Função: Assistente operacional
Requisitos de admissão: São admitidos ao concurso todos os candi-

datos que satisfaçam até ao tempo do prazo fixado para apresentação 
das candidaturas e os requisitos gerais previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, a saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possui robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício 

de funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

Requisitos habilitacionais: Escolaridade obrigatória ou de curso que le 
seja equiparado a que corresponde o grau de complexidade 1 de acordo 
como previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 44.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro

Métodos de selecção: Avaliação curricular expressa numa escala 
de 0 a 20 valores com valoração às centésimas, sendo a classificação 
obtida através da média aritmética ponderada das classificações dos 
elementos a avaliar.

Remuneração ilíquida: 3,00 €/hora, totalizando 3 contratos 15 horas 
e 4 contratos 20 horas semanais

Duração do contrato: Até 31/12/2010
Enquadramento Legal: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro com 

alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008 de 31 de Dezembro, 
Decreto -Lei n.º 69 -A/2009 de 24 de Março; Dec. Reg. n.º 14/2008, 
Portaria n.º 1553 -C/2009 de 31 de Dezembro e Código do Procedimento 
Administrativo

Apresentação e formalização da candidatura: Mediante impresso 
próprio (formulário de candidatura) fornecido aos candidatos nos Ser-
viços de Administração Escolar do estabelecimento acima identificado, 
durante o período de atendimento ao público.

Documentos a apresentar: BI ou cartão de Cidadão (fotocópia)
Certificado de habilitações literárias (fotocópia)
Curriculum vitae datado e assinado
Declarações de experiência profissional (fotocópia)
Certificados comprovativos de formação profissional (fotocópia)
Prazo de candidatura 10 dias úteis a contar da data de publicação do 

aviso no Diário da Republica
A Apresentação de documentos falsos determina a participação a 

entidade competente para efeitos de procedimentos disciplinar e ou 
penal

Assiste ao júri do concurso a faculdade de exigir a qualquer candidato 
em caso de dúvidas sobre a situação que descreve a apresentação da 
documentação comprovativa das suas declarações.

Método de selecção — avaliação curricular expressa numa escala 
de 0 a 20 valores com valoração às centésimas, sendo a classificação 
obtida através da média aritmética, sendo a classificação obtida atra-
vés da média aritmética ponderada das classificações dos elementos 
a avaliar.

1 — Para tal serão considerados e ponderados os seguintes elementos: 
Habilitação Académica de Base (HBA) ou Curso equiparado, Experi-
ência Profissional (EP) e formação Profissional (FP), de acordo com a 
seguinte fórmula:

AC = HAB + 4(EP) + 2(FP)
         7

2 — A HBA será graduada de acordo com a seguinte pontuação:

a. 20 Valores — Habilitação de grau académico superior;
b. 18 Valores — 11.º ano ou 12.º ano de escolaridade ou cursos que 

se equiparado;
c. 16 Valores — escolaridade obrigatória ou curso que lhe seja equi-

parado.

3 — A EP — tempo de serviço no exercício das funções da extinta 
categoria de auxiliar de acção educativa correspondente ao exercício 
das funções de apoio geral será graduada de acordo com a seguinte 
pontuação:

a. 20 Valores — período de tempo superior a 365 dias;
b. 18 Valores — período de tempo superior a 180dias e inferior a 

365 dias;
c. 16 Valores — período de tempo inferior a 180 dias

4 — A FP — Formação profissional relacionada com a área funcional 
a exercer será graduada de acordo com a seguinte pontuação:

a. 20 Valores — Formação num total de pelo menos 60 horas;
b. 18 Valores — Formação num total de pelo menos 30 horas;
c. 16 Valores — Formação num total de pelo menos 15 horas.

A ordenação dos candidatos que se encontrem em situação de igual-
dade de valoração é efectuada de forma decrescente tendo por referência 
os seguintes critérios:

a) HAB;
b) EP;
c) FP;
d) Preferência pelo candidato de maior idade;

Exclusão e notificação dos candidatos excluídos — Serão notificados 
por uma das formas previstas no artigo 30 da portaria n.º 83 -A/2009 de 
22 de Janeiro para a realização da audiência dos interessados nos termos 
do Código do Procedimento Administrativo.

Júri do Concurso

Presidente: Margarida Augusta Fernandes Moreira
Vogal: Maria José Sousa Cortez Gonçalves
Vogal: José Cândido Campos Ramos Lopes
Vogal Suplente: Maria Helena Pedrosa Sendim R. Oliveira

Nota. — Nas faltas e impedimentos da presidente do júri será esse 
cargo desempenhado por Maria Helena Pedrosa Sendim R. Oliveira.

18 de Agosto de 2011. — A Directora, Maria Paula Abreu Pereira 
Elias de Sousa.
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